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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 581, DE 2011
Mensagem A-nº 109/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 581, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.194. 

De iniciativa parlamentar, a proposição institui o Selo de Segurança para a comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP).

Em que pese a relevância social da medida, que busca aumentar a proteção para os consumidores que se utilizam de botijões de gás liquefeito de petróleo, vejo-me compelido a negar-he assentimento, por força de sua incompatibilidade com a ordem jurídica vigente. 

A matéria sobre a qual versa a propositura é objeto de expressa disciplina consubstanciada na Lei federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo, e dá outras providências.

Trata-se de norma editada pelo Poder Central com fulcro no artigo 22, inciso IV, da Constituição da República, que atribui à União competência legislativa privativa para reger questões atinentes à energia, expressão que abrange a energia térmica resultante de combustíveis minerais sólidos, líquidos e gasosos.
No exercício de sua competência, a Agência Nacional do Petróleo, por meio da Resolução ANP nº 15, de 18 de maio de 2005, dispôs sobre os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de distribuição de gás liquefeito de petróleo, nela compreendida a aquisição, armazenamento, envasilhamento, transporte, comercialização, controle de qualidade e assistência técnica ao consumidor (artigo 1º e parágrafo único), e estabeleceu, ainda, em seu artigo 42, as sanções administrativas para os infratores, encarregando os funcionários da agência ou de órgãos conveniados das tarefas de fiscalização, da lavratura de autos de infração e da instauração dos competentes processos administrativos, reportando-se aos artigos 11 e 12 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 e aos termos do  Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999.
Não há como extrair, assim, do arcabouço constitucional e de sua regulação, qualquer competência estadual ou municipal para legislar sobre matéria atrelada ao monopólio do petróleo e de seus derivados que somente se circunscrevem, como demonstrado, à esfera do Poder Central.

Nem sequer sob a ótica da proteção do consumidor, que caberia na competência concorrente estadual, em caráter suplementar, se afigura viável a inovação legislativa, uma vez que a citada Lei federal nº 9.478, de 1997 também atribui à Agência Nacional do Petróleo a proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos (artigo 1º, III).

Sem embargo dessa tutela, que é expressamente afeta aos objetivos da política nacional de energia, a ordem normativa em vigor já contempla, entre as regras gerais contidas no Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade pelo vício do produto, de qualidade ou quantidade, que o torne impróprio ou inadequado ao consumo, afigurando-se suficiente para coibir a prática da adulteração de gás liquefeito de petróleo. Prevê, inclusive, a responsabilidade do comerciante quando o fabricante, o produtor ou o importador não puder ser identificado (artigo 13, inciso I, da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

Visando, ainda, assegurar a total proteção do consumidor,  a Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, estabeleceu os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo, contemplando somente as  pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras, em estabelecimento denominado posto revendedor de GLP (PRGLP) (artigos 1º e 2º),  além de estabelecer uma série de obrigações para o revendedor de GLP (artigo 16), providência que contribui para assegurar a qualidade do produto pela origem. 

Ainda em tema de proteção do consumidor, a ANP lançou em setembro de 2010, o Programa Gás Legal, por ela coordenado e gerido pelo Comitê Nacional para Erradicação do Comércio Irregular de GLP, que tem como objetivo combater o comércio irregular de gás de botijão.

Para corroborar os argumentos acima delineados, oportuno salientar que, ao manifestar-se a respeito do assunto, o Supremo Tribunal Federal em decisão proferida na ADI 855-2/Paraná, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 26/03/2009, deixou assentado que:

“Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 10.248/93, do Estado do Paraná, que obriga os estabelecimentos que comercializarem Gás Liquefeito de Petróleo – GPL a pesarem, à vista do consumidor, os botijões ou cilindros entregues ou recebidos para substituição, com abatimento proporcional do preço do produto ante a eventual verificação de diferença a menor entre o conteúdo e a quantidade líquida especificada no recipiente. 3. Inconstitucionalidade formal, por ofensa à competência privativa da União para legislar sobre o tema (CF/88, arts, 22, IV, 238). 4. Violação ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade das leis restritivas de direitos. 5. Ação julgada procedente”.

Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 581, de 2011, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
